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    A todos e todas que aqui e acolá, ontem e hoje,


    viveram, registraram e criaram, com a enxada e com a câmera,


    na terra e nas telas, possibilidades, viveres e histórias


    para um mundo mais humano, justo e fraterno.

  


  
    [image: abertura.jpg]


    Lista de siglas


    FaE – Faculdade de Educação


    CNE/CEB – Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica


    UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais


    CEPE – Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão


    CONTAG – Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura


    IFES – Instituições Federais de Ensino Superior


    REUNI – Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais


    CPT – Comissão Pastoral da Terra


    ONG – Organização Não Governamental


    Fetaemg – Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais


    INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária


    LDB – Lei de Diretrizes e Bases


    MEC – Ministério da Educação


    MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra


    Pronera – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária

  


  
    [image: abertura.jpg]


    Prefácio


    Outras terras à vista: que terras?


    Carlos Roberto Jamil Cury[1]


    Os fenomenólogos afirmam que o homem é a morada do ser. Mas não seria antagônico ao pensamento desses filósofos asseverar que a terra é a morada do homem. Mas qual terra? De qual terra estamos falando? Certamente é possível indicar a terra enquanto nosso planeta, enquanto natureza-mundo que é nossa casa. Nesse horizonte de Terra à vista está o olhar de muitos ecologistas e simpatizantes que, com toda a razão, defendem que há um direito da atual e das próximas gerações em ter uma morada que seja limpa e habitável. Segundo esses defensores da causa, o atual estado de conservação de nossa casa chegou a tal situação deplorável porque a razão desgarrada da ética a transformou em bem de negócio ao invés de um bem de produção aberto a quem queira trabalhá-la para si e para os outros. É de todos conhecida a posição de um dos mais clássicos autores do liberalismo a respeito da terra. Trata-se de John Locke, um homem da modernidade ocidental. Para ele, a terra enquanto tal é um bem dado que nos precede em nossa existência. Ela, criada por Deus, segundo ele, ou matéria existente por si, conforme outros, não é produto do trabalho humano. Ela é um bem por excelência e que deve dar a todos o seu fruto maior: a alimentação humana a partir do trabalho sobre ela. É no trabalho, na energia do mesmo empregada para transformar um pedaço de terra que se erige o valor que o homem passa para os frutos que dele resultam. Contudo, essa teoria da propriedade que faz do trabalho princípio do valor passado às coisas foi apropriada, seja por uma visão colonialista do mundo, de fundo eurocêntrico, seja por uma dominação predatória do mundo de tal forma que o princípio de liberdade que o ser humano conquista ante a natureza se perdeu em função da dominação de outrem pela acumulação capitalista ilimitada. Essa última, pois, ao alienar o outro despossuído, cria condições para que, irrefreada, aliene a morada do homem. Ainda que tardiamente, o mundo, a terra, nossa casa debate-se diante da própria conservação no aquecimento global, nas águas dos mares, dos rios, dos lagos, na manutenção das florestas, na sobrevivência dos animais e de nossa sobrevivência. Mas bem antes que chegássemos a tal ponto, a exploração predatória de nossa colonização, a sobrevivência de um patrimonialismo atávico, não olhou as nossas terras como um bem de produção aberto a todos. Desde logo, capitanias hereditárias, sesmarias e outros tantos institutos marcaram a posse da terra brasileira como um latifúndio, expressão de uma terra de negócio. O peso dessa herança ainda hoje se faz presente nos anseios de uma Reforma Agrária com reforma agrícola que dê a quem queira produzir aquele pedaço de terra para o consumo de alimentos para si e para os outros. Esse recorte é sobretudo importante quando se coloca em cena tanto o acesso a essa terra para uma agricultura familiar quanto para a valorização de quem já faz parte da pequena propriedade.


    O cinema, arte visual, induz o espectador a vivenciar o que vê menos do que assistir ao encadeamento das imagens. Seja para fins recreativos, ou educativos, o espectador entra nas cenas e trava um diálogo com o conjunto da obra. E filmes há que provocam distanciamento do usual a fim de despertar um pensar sobre o que se viu, filmes há que são um verdadeiro processo catártico e que, por meio de questionamentos das imagens em movimento, provocam uma estética de ruptura.


    Esse qualificado panorama de películas que povoaram os cinemas nas décadas de 1960 e 1970 e dos que até hoje abordam as consequências de uma Reforma Agrária inacabada e imperfeita anima os leitores deste livro a uma (re)visão desses filmes. Revisar tais filmes, com o apoio de capítulos tão instigantes e provocativos, mais do que viver os filmes, nos traz uma pedagogia para o ver com olhos mais aguçados a realidade circundante.


    Contudo, a década de oitenta e noventa, envoltas na ampliação da cidadania e da democracia, não só nos apresenta movimentos do campo para um acesso à distribuição da terra como também nos trouxe outros atores em busca de reconhecimento de si como sujeitos cansados da discriminação e enfáticos na defesa da igualdade. Não é à toa que o livro nos traz as tensões, as contradições face a respostas negadas pelos poderosos do momento.


    Nesse sentido, importa ressaltar as revisões de filmes inicialmente vistos como ingênuos e que traduzem novas leituras do passado como motes para uma crítica do presente.


    O cinema avistando a terra traz para o enriquecimento da cultura escolar tão necessitada outras vistas, críticas e provocadoras, para uma leitura de esperança, esperança que faz de sonhos com olhos bem abertos uma travessia para melhores terras: nossa terra, nossa casa e nosso campo com vidas molhadas pelo suor de quem sua uma terra que é sua e produtiva para si e para os outros. Só assim ela será a morada da humanidade, dos nossos homens e mulheres do campo.
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    Apresentação


    Aracy Alves Martins


    Inês Assunção de Castro Teixeira


    Mônica Castagna Molina


    Rafael Litvin Villas Bôas


    A nossa tarefa educacional é, simultaneamente,


    a tarefa de uma transformação social, ampla e emancipadora.


    Nenhuma das duas pode ser posta à frente da outra.


    Elas são inseparáveis.


    István Mészáros


    Outras terras à vista pretende instaurar um diálogo entre as instâncias que permitam deixar em aberto todas as potencialidades polissêmicas e plurissignificativas propiciadas pelo pronome indefinido “outras”, seja do sonho, do desejo, da estética, da história, da literatura, da filosofia, das lutas políticas, da ecologia, da holística, das concepções educacionais mais voltadas para a formação cultural, que consideram a importância da relação Ser Humano/Natureza e das relações sociais e políticas. Se a expressão “terra à vista” guarda vinculações com o passado histórico da Carta de Caminha,[2] com a obra histórico-geográfica de Eduardo Bueno,[3] com a obra discursiva de Eni Orlandi,[4] ou com as músicas de Geraldo Azevedo e Marina Lima,[5] também, e sobretudo, essa expressão detém-se no presente dos sujeitos que têm em vista uma realização cinematográfica, quando assistem a um filme e o discutem, assim como também avança rumo ao futuro. A escolha linguístico-discursiva do plural exacerba a visualização de possibilidades múltiplas de realizações para a busca de vida digna para os sujeitos que vivem da/na terra, que vivem do/no campo.


    Este livro congrega a produção de pesquisadores que se (pre)ocupam hoje, no Brasil, com duas temáticas prementes e atuais: a Educação do Campo e o Cinema, com suas possibilidades de multimodalidade (Kress, 2000), por ser arte e multimídia que articula “no mínimo dois modos de representação: palavras e gestos, palavras e entonações, palavras e imagens, palavras e tipográficas, palavras e sorrisos, palavras e animações, etc.” (Dionísio, 2005, p. 160-161), além de outras modalidades.


    Ver filmes, discuti-los, interpretá-los é uma via para ultrapassar as nossas arraigadas posturas etnocêntricas e avaliações preconceituosas, construindo um conhecimento descentrado e escapando às posturas “naturalizantes” do senso comum. Ver filmes, ler e falar sobre eles nos conduz a imaginar outras formas de sociabilidade e socialização, assim como a nos interrogar sobre outras relações entre os indivíduos e a sociedade, conforme Tânia Dauster (2006, p. 8, grifos nossos).


    Trabalhar com filmes, pelo ponto de vista de mulheres e homens que vivem no/do campo, significa dar visibilidade à vida construída pelo trabalho na terra, “luta” pela terra, “resistência para permanecer na terra” [...], como possibilidades novas, plurais e múltiplas de transformação, em se tratando do “substantivo terra” (Antunes-Rocha, 2009, p. 44, grifos nossos).


    O sentido radical da apropriação da terra e do cinema


    É importante ressaltar que a interpretação histórica e estética do que acumulamos de produção do cinema brasileiro sobre temáticas ligadas à terra é uma providência que se contrapõe diretamente à postura do aparelho escolar tradicional de ignorar que, para além do letramento escrito, é fundamental que a escola trabalhe com o letramento na esfera do audiovisual se tem como objetivo a formação de indivíduos críticos e capazes de tomar decisões e distinguir com autonomia os diversos significados de uma obra ou de um discurso.


    Ao sublinhar que o analfabetismo é o traço básico do subdesenvolvimento no terreno cultural, Antonio Candido ressalta, no ensaio Literatura e subdesenvolvimento:


    Na maioria dos nossos países [latino-americanos] há grandes massas ainda fora do alcance da literatura erudita, mergulhando numa etapa folclórica de comunicação oral. Quando alfabetizadas e absorvidas pelo processo de urbanização, passam para o domínio do rádio, da televisão, da história em quadrinhos, constituindo a base de uma cultura de massa. Daí a alfabetização não aumentar proporcionalmente o número de leitores da literatura, como a concebemos aqui; mas atirar os alfabetizados, junto com os analfabetos, diretamente da fase folclórica para essa espécie de folclore urbano que é a cultura massificada. No tempo da catequese os missionários coloniais escreviam autos e poemas, em língua indígena ou em vernáculo, para tornar acessíveis ao catecúmeno os princípios da religião e da civilização metropolitana, por meio de formas literárias consagradas, equivalentes às que se destinavam ao homem culto de então. Em nosso tempo, uma catequese às avessas converte rapidamente o homem rural à sociedade urbana, por meio de recursos comunicativos que vão até à inculcação subliminar, impondo-lhes valores duvidosos e bem diferentes dos que o homem culto busca na arte e na literatura (1989, p. 144,).


    Se a maioria da população de nosso país não foi sequer alfabetizada decentemente na linguagem escrita, não aparenta ser um luxo e indício de perpetuação do salto alienado sugerido por Candido nos preocuparmos com a presença do cinema sobre a terra nas escolas brasileiras? Arriscamo-nos a dizer que não, porque, assim como a literatura nacional, o cinema brasileiro produziu imagens de nossos conflitos, de nossa cultura, das contradições de nosso processo formativo e civilizatório, que tornam os filmes um direito de todos e todas.


    A consciência de nós mesmos, de nossa relação com o que aprendemos a chamar de país, e de nossa inserção num fluxo histórico maior do que nossas vidas, tem nas linguagens artísticas um sistema de mediações, entre o processo social e a forma estética, por meio do qual podemos antever o que seria a experiência brasileira em curso, transpassada pela condição periférica, marcada sociorracialmente pelo sistema escravocrata que vigorou por mais de 350 anos em terras brasileiras.


    Cabe ainda destacar que foi exatamente no contexto da década de 1960, quando a classe trabalhadora esteve mais perto de consolidar a Reforma Agrária no país, que diversos segmentos populares se apropriavam também dos meios de produção da linguagem cinematográfica, haja vista o caso do filme Cabra marcado pra morrer, por exemplo, analisado nesta coletânea. Sem dúvida, estava em jogo a construção de outro projeto de país, de base radicalmente popular, que já se vislumbrava no horizonte, em razão dessa providência tomada em larga escala, de apropriação dos meios de produção da agricultura, da educação, da cultura, etc.


    Todavia, o que se perpetuou nos anos seguintes ao golpe militar de 1964 foi mais um ciclo de modernização conservadora do país, marcado pela crescente dessolidarização dos diversos segmentos da população brasileira empenhados até então na construção daquele outro projeto de nação. Na proposta mercantilizada de democracia como massificação do consumo, a televisão brasileira se incumbiu da disseminação por igual do desejo de consumo, a despeito de a maioria não poder consumir o que era oferecido, ou imposto. A imagem do país já não correspondia ao país real.


    Todos os filmes desta coletânea produzidos na década de 1960 fazem parte de uma tentativa de criar no cinema uma imagem de país que revelasse a força das contradições do país real, daí o empenho dos cineastas na elaboração de propostas estéticas contra-hegemônicas, diversas da estética comercial vigente.


    O crítico de cinema, Ismail Xavier, avalia que o projeto de cinema popular teve relativa hegemonia cultural em duas décadas:


    Se esse projeto de cinema popular tem, desde os anos 1950, vivido os percalços e oscilações de quem procura saltar as barreiras de uma sociedade fraturada, a obra de Nelson Pereira dos Santos e, de modo geral, o trajeto do Cinema Novo até Memórias do Cárcere e Cabra Marcado pra morrer (Eduardo Coutinho), ambos de 1984, marcaram a permanência de uma hegemonia cultural que, consolidada nos anos 1960, se estendeu por mais de 20 anos (Xavier, apud Fabris, 1994, p, 54).


    Em contrapartida, a televisão se impôs como principal meio de disseminação do consumo e de entretenimento, desde o golpe de 1964. Como consequência, o aparelho escolar ficou vulnerável à influência da indústria cultural no Brasil, e os danos são perceptíveis na rotina das salas de aula, pois, em geral, os professores ignoram por completo o fato de que, para além da alfabetização escrita, muitas vezes precária, que destina boa parte de nossa população ao analfabetismo funcional, seria necessária uma espécie de alfabetização estética em sentido amplo, que permitisse a compreensão do sentido social das estruturas formais das obras e programas.


    Se, em 1988, Magda Soares traz para o campo da Educação o conceito de letramento, a mesma autora, em 2002, amplia essa noção, levantando a possibilidade de se pensar não somente em sujeitos que exercem efetivamente as práticas sociais de leitura e de escrita e que participam competentemente de eventos de letramento, mas também a possibilidade de se pensar na pluralização da palavra “letramento”, em função da multiplicidade de eventos vivenciados pelos sujeitos:


    Na verdade, essa necessidade de pluralização da palavra letramento e, portanto, do fenômeno que ela designa já vem sendo reconhecida internacionalmente, para designar diferentes efeitos cognitivos, culturais e sociais em função ora dos contextos de interação com a palavra escrita, ora em função de variadas e múltiplas formas de interação com o mundo – não só a palavra escrita, mas também a comunicação visual, auditiva, espacial (Soares, 2002, p. 156).


    As experiências vividas pelo sujeitos em eventos cinematográficos instalam possibilidades de multimodalidade, por mesclarem variadas e múltiplas formas de interação com o mundo, em letramento múltiplos (cf. Rojo, 2009), para uma formação cultural ético-estética.


    Memória e esquecimento: o cinema como força de ativação


    A terra é evocada nos filmes reunidos nesta coletânea de diversas formas: como espaço territorial pelo qual se luta para sobreviver, como modo de produção caipira, ou arcaico, remanescência de tempos em que o homem e os animais operavam como principais meios de produção no trabalho agrícola, como metáfora de liberdade na luta quilombola por sobrevivência, como memória de futuro, de um tempo possível de liberdade e fartura, a partir da democratização de seu acesso a todos.


    A construção do real pela forma cinematográfica pode desfazer as imagens dicotômicas do país moderno em detrimento do país rural. A linguagem do cinema é ela própria porta-voz da modernidade e, ao ser confrontada com traços remanescentes de passados que poderiam ter vingado outros presentes, ela reativa contradições, reorganiza nossa percepção e sentimento do mundo, politiza a condição periférica como fez a estética do Cinema Novo, e aponta para o que podemos chamar de “memória do futuro”.


    O cinema não apenas reconstrói pontes com a história passada, expropriada da consciência dos descendentes do massacre genocida que foi a colonização brasileira. O cinema pode colocar em pauta outra perspectiva de futuro, na medida em que age como força estética produtiva, em chave emancipatória. Essa é a proposta desta coletânea, que só pôde ser elaborada porque, como fruto da luta dos movimentos sociais do campo, hoje existem muitos educadores em escolas do campo de todo o território nacional demandando outros métodos e focos de abordagem para o trabalho com audiovisual, que não apenas seja capaz de entreter pelo que é exposto no plano do conteúdo, mas que tenha perspectiva formativa, pela análise do modo como a forma estética sedimenta artisticamente a matéria social.


    Organização do livro


    Outras terras à vista se organiza, partindo, em princípio, de olhares cuja experiência é incontestável, em primeiro lugar, sobre Educação e sobre o Campo e seus sujeitos; em segundo lugar, sobre Cinema e Educação. Os textos trazem olhares extremamente diferenciados, tangenciando várias dimensões: históricas, políticas, ecológicas, poético-literárias, educacionais, tendo sempre como foco os sujeitos do campo, seus textos e contextos trazidos da terra às telas.


    Para o Prefácio, convidamos o Professor Emérito da Faculdade de Educação da UFMG, Carlos Roberto Jamil Cury. Intelectual que dispensa comentários, seja pela dignidade que marca a sua pessoa e produção acadêmico-científica como pesquisador, como docente e nas instâncias e órgãos de política educacional, seja pelo seu permanente compromisso com os interesses públicos e com os ideais de uma sociedade justa e democrática, Cury acompanha de forma aguda, sensível e crítica a cinematografia nacional e internacional, ainda que não seja essa a sua especialidade e área de atuação. Com o nosso convite e sua generosa acolhida ao mesmo, tê-lo prefaciando esta coletânea é motivo de grande alegria e orgulho, tanto pelas razões acima quanto pela certeza de que dele recebemos reflexões e considerações de alta conta, como se vê em sua obra e biografia até aqui. É indiscutível que a coletânea eleva o patamar dos seus colaboradores e das ideias nela contidas, com a presença desse nosso grande mestre, que se dispôs a prefaciá-la.


    Na Introdução, tem a palavra o INCRA/Pronera, em que se pode ler a declaração de que “o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), por meio do Programa Nacional de Colonização na Reforma Agrária (Pronera), sente-se orgulhoso em apoiar a publicação de mais uma obra da Coleção Caminhos da Educação do Campo”. As autoras, Sonia da Silva Rodrigues e Ivanilda da Silva Rocha Ribeiro, representantes dessas duas instituições, ressaltam a importância das lutas dos movimentos sociais e sindicais, da atuação da Universidade, da Pedagogia da Alternância, da articulação entre o Tempo Escola e o Tempo Comunidade, do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, pontuando que os educandos, ao retornarem ao espaço de suas vivências, apesar das muitas exitosas experiências de ensino-aprendizagem, encontram um longo espaço entre o aprendizado da Universidade e as possibilidades no campo. Considerando o cinema como um aporte pedagógico e uma nova linguagem de ensino que permite possibilidades múltiplas ao educador, em sua mediação do processo formativo, as autoras terminam o texto citando Federico Fellini: “o cinema é um modo divino de contar a vida”.


    A primeira parte da coletânea, intitulada A terra no cinema da escola do campo, contém um artigo assinado por Ana Lúcia Azevedo, Ataídes Braga e Inês A. C. Teixeira, membros fundadores da Rede Latino-Americana de Educação, Cinema e Audiovisual (KINO). Cientes de que outras abordagens podem ser pensadas, o trabalho discute, em termos gerais e introdutórios, a temática da educação e do cinema, em seus possíveis diálogos e vínculos. Focaliza, em especial, algumas das possibilidades e questões do trabalho com cinema na escola, enfatizando a necessidade de se realizar projetos e atividades que assegurem o acesso das crianças, dos adolescentes e dos jovens ao cinema de criação, contrapondo-se à hegemonia do cinema de puro consumo, seja em práticas de leitura fílmica que extrapolem o restrito uso do cinema como recurso didático, seja com pequenos exercícios de produção fílmica com os educandos.


    A segunda parte do livro apresenta maneiras múltiplas de mostrar como O cinema avista a terra, por isso mesmo se inicia com a obra de um sujeito que se tornou empresa cinematográfica no Brasil, voltada para produções que valorizassem, numa dimensão ecológica, lírica e política, a vida e a luta do homem do campo. Assim, o primeiro texto, da idealizadora e coordenadora da Licenciatura da Educação do Campo e coordenadora da Coleção Caminhos para a Educação do Campo, Maria Isabel Antunes-Rocha, apresenta o texto “Jeca Tatu: uma história de resistência”, instaurando toda a discussão. Personagem, inicialmente, de Monteiro Lobato, como Jeca Tatuzinho, considerado, no senso comum, como preguiçoso, Jeca é retomado, no filme Jeca Tatu, de Milton Amaral (1960) e nesse texto, como alguém que tem habilidade para o trabalho e capacidade de resolver problemas na família e na coletividade, mediante as pressões do latifundiário sobre o pequeno proprietário, expropriado da sua terra e da sua cultura.


    O artigo “Deus e o Diabo e os limites do cinema como ferramenta da transformação social”, escrito por cinco integrantes da Brigada de Audiovisual da Via Campesina – Silvia Alvarez, Felipe Canova, Ana Manuela Chã, Thalles Gomes e Miguel Enrique Stédile –, tem grande valor simbólico e teórico. Trata-se de um diálogo entre dois momentos significativos da produção audiovisual brasileira: o Cinema Novo e uma frente de produção audiovisual que surge como deliberação orgânica dos movimentos sociais do campo brasileiro contemporâneo, com a tarefa de produzir um referencial estético e político de produção cinematográfica a partir da classe trabalhadora.


    Os autores dialogam esteticamente com as interpretações de alguns dos principais críticos do cinema brasileiro do século XX e extraem conclusões diversas das anteriores: em vez de reiterarem a chave interpretativa que aposta na trajetória de desalienação operada pelo protagonista (exploração econômica, exploração religiosa, e alienação pelo banditismo anárquico do cangaço), os autores levantam a hipótese de que Glauber apostou na exposição das contradições, em perspectiva dialética. O ponto de vista engajado do grupo pôde identificar uma questão complexa e da maior importância: a questão da relação entre estética e política na linguagem cinematográfica não é direta, já que carece de mediações. Nos termos dos autores: será que é papel do cinema apontar soluções ou evidenciar incertezas?


    Além disso, com intuito didático, o coletivo de autores contextualiza o período de surgimento do Cinema Novo, fundamenta estética e politicamente a proposta do movimento e analisa as fontes de influência principais da estética do realismo crítico presente nesse filme dirigido por Glauber Rocha, de 1964, intitulado “Deus e o Diabo na Terra do Sol”: o romanceiro popular do Nordeste, o teatro épico de Brecht e os experimentos formais do cineasta russo Eisenstein.


    “Vidas secas como reminiscência de um projeto abortado de país”, de Rafael Litvin Villas Bôas, docente da Licenciatura em Educação do Campo da UnB, dá sequência às reflexões sobre as opções estéticas do Cinema Novo, contextualizando suas proposições a partir do ideal de construção de um novo projeto de país. O artigo apresenta como possibilidade de chave de leitura do filme a sua inserção no processo histórico social brasileiro vivenciado na década de 60, representando uma visão crítica, a partir da linguagem artística, que se propõe a apresentar as contradições e os impasses da sociedade nacional, em função do não enfrentamento da questão agrária.


    Villas Bôas propõe perspicaz análise sobre as estratégias adotadas no filme Vidas secas, de Nelson Pereira dos Santos (1963) para sua estruturação, refletindo sobre as escolhas sonoras, a fotografia, a sequência de planos escolhidos e os procedimentos técnicos adotados no filme, como elementos estruturantes da intencionalidade maior da obra: apresentar-se como parte de uma interpretação crítica do país, antecipando esteticamente impasses históricos a serem enfrentados. A singularidade da estória de Fabiano, Sinhá Vitória, dos meninos e da cadela Baleia são, na verdade, traduções da universalidade das contradições a serem superadas para a construção, de fato, de uma nação.


    O artigo “A vitória do Sonho de Rose”, de autoria de Mônica Molina, coordenadora da Licenciatura em Educação do Campo da UnB, estabelece várias conexões entre os fatos abordados no filme O Sonho de Rose, de Tetê Moraes (2001), com questões centrais do debate contemporâneo sobre projeto do campo para o país, produção de alimentos e soberania alimentar, formas coletivas de produção e gestão da vida.


    Molina aponta que os dois documentários realizados pela diretora Tetê Moraes – Terra para Rose e O Sonho de Rose – têm como fio condutor o debate sobre a função social da terra, terra voltada para a produção de alimentos e geração de empregos versus a concepção da terra como reserva de valor ou acumulação de capital. Um dos méritos do filme, segundo a autora do artigo, é não representar a experiência coletiva com cores harmônicas e exitosas escamoteando as contradições e dificuldades da organização da vida e da produção no campo. Pelo contrário, segundo Molina, o que o filme faz é apontar os conflitos entre a produção coletiva, semicoletiva e individual, por meio do registro do depoimento de diversas famílias do assentamento que tomaram posições distintas ante a questão do modo de trabalho.


    Do filme Narradores de Javé, duas leituras na formação de educadores do campo são realizadas, por duas especialistas da Faculdade de Educação da UFMG com larga experiência em diferentes áreas – Ciências da Vida e da Natureza (CVN) e Linguagem, Artes e Literatura (LAL): Maria Emília Caixeta de Castro Lima, do Centro de Ensino de Ciências e Matemática (CECIMIG), e Maria Zélia Versiani Machado, do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale). Como já diz o título, ambas se basearam na experiência de sala de aula com os alunos da Licenciatura em Educação do Campo, da FaE/UFMG.


    A primeira estabelece relações entre o significado do impacto das hidrelétricas, por várias dimensões: a dimensão dos conteúdos conceituais, a dimensão tecnológica, além das dimensões sociais, ambientais e culturais, considerando o desenvolvimento urbano e rural, fazendo um aproximação do filme Narradores de Javé (Eliane Caffé, 2003) com a história das populações indígenas e ribeirinhas do Xingu que serão afetadas pela construção da usina hidrelétrica, chamada Belo Monte. Quanto à segunda, em atividades da área da linguagem, de partilhamento/interação sobre o filme, levantam-se discussões significativas a respeito dos modos de se contar as memórias, entre história e ficção. Em atividades de escrita autobiográfica, debruçado cada um sobre sua trajetória de leitura e de formação, enquanto sujeitos que não lutam apenas pela terra, mas também pela escola e suas práticas de gêneros orais e escritos, as turmas constroem e reconstroem seus textos de memórias, publicadas em livro feito à mão. O artigo “Cabras, comunas e contemporaneidade”, escrito coletivamente pelos professores da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Marília Campos, Roberta Lobo e Valter Filé, aborda o documentário de Eduardo Coutinho intitulado Cabra marcado para morrer (1984) por diferentes frentes: via o tempo presente, a partir da experiência de luta dos herdeiros do legado do passado, e da análise da memória expropriada da luta das Ligas Camponesas; do diálogo com o documentarista Eduardo Coutinho, mediante a produtiva entrevista concedida pelo cineasta para um dos autores do artigo, em momento anterior; e por meio da reflexão sobre o papel que o filme pode cumprir no contexto educacional.


    Organizado didaticamente, o artigo inicia abordando dialeticamente a questão dos dois tempos históricos, passado e presente, que se manifestam interna e externamente ao filme. Em seguida aborda a história que motiva a produção do filme, de João Pedro Teixeira e do início das Ligas Camponesas, para depois situar o leitor sobre o contexto da produção cultural e política da época em que o filme foi elaborado. Ao fazer isso, os autores recolocam em pauta grandes questões para os protagonistas daquela época: que relações podem ser estabelecidas hoje entre cinema e luta popular? Como se equaciona atualmente a relação entre populismo e intelectualidade? Como perceber esse problema na relação das universidades com os movimentos sociais contemporâneos? A parte seguinte analisa a forma do filme e explica a relação entre a versão ficcional da década de 1960 e a versão documental produzida na década de 1980, com fragmentos da primeira tentativa. Por fim, o texto traz o registro analítico da experiência com audiovisual, que pode funcionar como sugestão para o trabalho dos educadores, em relação aos temas geradores acionados pelo filme e os métodos de trabalho. Ao analisar o filme, o grupo de três autores expõe seu método de trabalho com a linguagem audiovisual e anuncia que ele será levado adiante na Licenciatura em Educação do Campo em processo de criação na UFRRJ.


    O artigo “Uma análise da representação negra no filme Quilombo” (Cacá Diegues, 1984), escrito pelo professor de artes visuais, Nelson Inocêncio, do Instituto de Artes, e coordenador do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da Universidade de Brasília, estabelece produtiva interface entre reconstituição da luta política do movimento negro no contexto em que o filme foi produzido e a discussão interna à obra, dos avanços e dos limites identificados.


    A condição de militante histórico do movimento negro permite a Nelson evocar, por meio da análise do filme e do seu impacto na ação política do movimento, uma história de luta pelo direito à terra, contra o racismo, por liberdade e educação, que não foi ainda devidamente narrada pela historiografia oficial. Com intuito didático, Inocêncio aponta para os problemas de representação da cultura e luta negra presentes no filme, que seriam segundo ele tributários da falta de estudos mais precisos sobre o assunto no contexto de produção do filme.


    De maneira muito perspicaz, Inocêncio ressalta a interface entre a luta negra e a questão agrária, mostrando como nos quilombos a relação com a terra não era mediada pela noção de propriedade, mas sim compartilhada coletivamente, conforme exemplo destacado em cena do filme. Reconhecer que a luta quilombola desenhou um projeto para o campo específico e distinto dos demais é fundamental, uma vez que os educadores do campo devem também encarar como providência sua o estudo sobre a luta negra em nosso território, e não eleger apenas a questão camponesa como sinônimo de questão agrária.


    No texto “Canudos: memórias de atores sociais silenciados”, a professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSC, Sonia Aparecida Branco Beltrame, e Alcione Nawroski, mestranda do mesmo programa, apresentam o documentário político Paixão e guerra no sertão de Canudos, de Antônio Olavo (1993), em que mulheres e homens corajosos do sertão baiano, para quem a terra e a produção eram coletivas, desafiam os poderes da República, com religiosidade e valentia, em busca de uma vida digna, em luta pela terra. Retomando momentos marcantes da vida do peregrino Antonio Conselheiro, depoimentos de memória oral narram sua luta contra a escravidão, a opressão e a República, alardeada em cantos de romaria ou em literatura de cordel, recuperando os conceitos de Ecléa Bosi sobre a arte de relembrar.


    No texto “Mutum: paisagens externas e internas”, as professoras da Faculdade de Educação da UFMG, Maria de Fátima Almeida Martins e Aracy Alves Martins, dialogam, com olhares diferenciados – um da Geografia, outro da Linguagem – tanto com o filme Mutum, com roteiro de Sandra Kogut (2007), quanto com a obra de Guimarães Rosa da qual o filme se origina. Utilizando trechos da obra literária e do filme, bem como de uma entrevista à roteirista, o texto trata do contexto espacial, geográfico, como se revela a essência ser-tão, com base na obra de Monica Meyer, pelas relações do sujeito do campo com o outro e com a natureza; focaliza o modo como a roteirista recupera uma postura rosiana diante dos sujeitos do sertão e sua linguagem, valorizando-a com neologismos que enriquecem a obra literária e a obra fílmica; culmina mostrando a criança e seu estranhamento na relação conflituosa e tensa com o adulto. Dialogando com Rui Canário, entre paisagens externas e internas, a experiência estética pode levar os leitores/espectadores à busca de guardadores de paisagens, enquanto salvaguarda do futuro.


    A esperança que teima em resistir, nos longos e curtos tempos da história dos homens e mulheres do campo no Brasil, é a ideia-chave pela qual Eugênio Magno elabora sua leitura do documentário Nas terras do bem-virá (2007), de Alexandre Rampazzo. De forma clara, tranquila e segura, lembrando não somente cena e imagens do filme, mas situações relativas a sua realização, conforme seus diretores, Eugênio compõe a sua leitura da obra, num texto que também nos esclarece quanto ao argumento e roteiro fílmicos. Mediante observações e escrita que vão nos envolvendo e revolvendo, retomando sequências, imagens, cenas e planos da obra, o autor localiza os problemas em pauta no próprio filme e os contextualiza social e historicamente. Dialogando com a obra, Eugênio vai recolocando, com suas formulações e destaques, denúncias das situações de injustiça, de violência, de desrespeito ao homem do campo, à terra e à riqueza natural do solo brasileiro, resultantes dos desmandos das elites da terra no Brasil. Contudo, sua análise não apenas denuncia, pois que anuncia, em situações e personagens, o vigor da resistência e da luta, contidos na teimosa esperança, que, para além da espera, edifica em movimentos e lutas, outras possibilidades de vida e história para os despossuídos e deserdados da terra de Pindorama, renomeada Brasil.


    Completando essa parte da coletânea, está o “Posfácio”, de Miguel Arroyo. Sempre atento e envolvido com os movimentos sociais, zeloso quanto às suas questões, rumos e lutas, limites e possibilidades, sempre interpelando e sendo interpelado pelos educadores, pela política, pela cultura e pela educação, Arroyo foi o nosso convidado para posfaciar a coletânea. Sensível não somente à política e à economia, à sociologia e à história – que nunca quis separar – à teoria e à prática – que também nele não se separam –, nosso mestre sempre nos ensinou a importância da arte e da cultura na escola. Por ele sempre fomos incentivados a trazer a arte para a escola, bem como as culturas da infância, as culturas juvenis, atentando à diversidade como uma riqueza ao invés de um problema para a escola. Sempre presente nos fóruns, nos cursos e demais espaços nos quais se faz e se pensa a educação do campo, seus saberes e práticas e seus sujeitos, de norte a sul do Brasil, de janeiro a dezembro, Arroyo vai jogando luzes. Disponível, sempre e irreverente, por vezes, esta coletânea estaria incompleta sem a presença desse nome de referência da educação no Brasil, no campo e na cidade, onde seja. E exatamente porque ele nos convida a pensar os nossos pensamentos é que o convidamos para encerrá-la, ainda que ele estivesse muito bem colocado em outras das seções e partes do livro. Seja bem-vindo, professor! E lhe agradecemos, sinceramente, por mais esta dádiva.


    Terra, cinema e educação


    Refletindo pelo ponto de vista da Educação, consideramos de suma importância que cada texto se abra para uma conversa com o/a docente, que está em sala de aula, em todo o país, apontando para possibilidades de trabalho com os alunos.


    Concepções educacionais que contemplam uma formação cultural, com elementos artísticos, multissemióticos, multimodais e, portanto, não apenas com a linguagem cinematográfica, mas também com a linguagem da música, da literatura, do teatro, da arquitetura, das artes visuais, das multimídias, bem como de muitas outras linguagens, possibilitam abertura para leituras, interpretações e produções culturais, por onde podem circular crianças, jovens e adultos, em variados espaços sociais como os familiares e escolares, garantindo o aprimoramento do espírito crítico, das lutas políticas, nascidas de uma Estética da Sensibilidade,


    [...] que deverá substituir a da repetição e padronização, estimulando a criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo inusitado, e a afetividade, bem como facilitar a constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com o incerto e o imprevisível, acolher e conviver com a diversidade (Brasil, 1998, p. 1).


    Uma Educação pela Arte transporta os sujeitos para relações mais próximas e pródigas, seja entre si, seja nas relações Ser Humano/Natureza.


    Ainda resta falar sobre cinema como entretenimento. Sobre isso, pesquisadores consideram a função da sensibilidade, para a construção de outros mais complexos sentimentos e conhecimentos humanos. Assim se posiciona Walter Moser (2009, p. 23) sobre essas possibilidades: “evoco a lição de Bertold Brecht em seu Pequeno Organon: desistam de querer instruir, ensinar e fazer pensar, se vocês não conseguirem primeiramente divertir o público, dando-lhe prazer (vergnügen)”.


    As possibilidades de visualização apresentadas neste livro esperam propiciar que sejam pensadas, repensadas e vislumbradas outras terras, outras soluções sobre a terra, diferenciadas a cada experiência singular de cada filme, oferecido à vista dos espectadores que estão na expectativa de construir e ver construídas outras perspectivas sobre a terra e seus sujeitos.


    Numa brincadeira multimodal, em que, segundo Machado et al (em texto deste livro), “várias linguagens concorrem para o efeito produzido”, Hermeto Pascoal, através da linguagem musical, com a qual tem se posicionado política e artisticamente no mundo, presta uma homenagem, a tudo que é natural, como a vida no campo: “É por isso que a música é linda, quando sai bem natural, como nascem as plantas e tudo que flui como a natureza e com a natureza. Viva a música! Obrigado, meu Deus!” (Pascoal, 2004, p. 389, grifos nossos).


    Finalizando, aqui estão assentamentos, acampamentos, quilombos, seringais, aldeias indígenas e territórios outros com seus sujeitos e histórias individuais e coletivos. Com seus saberes e práticas sociais, com suas dificuldades, com seus sonhos, esperanças, quimeras. Aqui estão outras terras à vista e outras vistas nas telas, compondo a coletânea. É inegável, porém, que outros filmes, diretores, artigos, ideias, autores, debates e reflexões podem ser imaginados e poderiam aqui estar, assim como outras propostas, projetos e trabalhos com educação e cinema, com a terra no cinema, com o cinema na escola do campo podem e devem ser inventadas. E realizadas, por certo.


    Este é o nosso convite a vocês, leitores e leitoras: imaginar outras possibilidades de pensar e trabalhar com o cinema e a educação do campo. Imaginar outras formas de trazer, sentir, discutir e pensar a terra nas telas e as telas na escola. A isso os convocamos, se nos permitem dizer assim.


    Na esteira de Luis Buñuel,[6] salvemos a imaginação e com ela renovemos nossas melhores utopias e sonhos para a edificação de outras formas, outras relações, outros meios de se habitar, de se trabalhar, de se vivificar o campo, a floresta, o seringal e demais terras e espaços que existam. Relembrando esse grande diretor do cinema vindo da Espanha para o México, para quem “a imaginação é nosso primeiro privilégio”, sem a qual a educação, a escola e o cinema seriam impossíveis, e acompanhando alguns diretores do cinema brasileiro aqui trazidos, convoquemos a imaginação no cinema, na escola, onde seja. Ela pode nos apontar outras vidas e histórias, outros enredos possíveis vindos da terra às telas, vindos da vida, das histórias, das lutas à escola e ao cinema. Para além das terras já vistas, a imaginação pode nos fazer ver e olhar outras terras à vista e outras vistas nas telas.


    (Re)coloquemos na educação e nas escolas a imaginação que produz o novo e nela a arte do cinema que desloca, que move e comove, que sendo expressão estética pode conter a ética, para o que esperamos ter colaborado com esta coletânea.
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    Introdução


    Sônia da Silva Rodrigues


    Ivanilda da Silva Rocha Ribeiro


    O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), por meio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), sente-se orgulhoso em apoiar a publicação de mais uma obra da coleção Caminhos da Educação do Campo. Esta coleção tem como objetivos divulgar e socializar resultados de pesquisas, relatos de práticas, modelos didáticos e reflexões em torno de temas socioculturais relevantes no contexto da construção de um projeto para a Educação do Campo.


    Fruto das lutas dos movimentos sociais e sindicais, nada mais coerente do que o programa que investe na Educação Formal de Assentados da Reforma Agrária incentivar a publicação de uma obra que será instrumento didático dos professores em geral e daqueles licenciados em Educação do Campo. O Pronera, tendo os pilares de atuação da universidade – pesquisa, ensino e extensão – entre seus requisitos, incentiva a elaboração e a produção de multimídia, livros, manuais, entre outros itens que divulguem e reflitam sobre a cultura dos povos do campo. Isso porque uma das grandes preocupações do INCRA/Pronera é a articulação entre o Tempo de Estudos Escola e o Tempo de Estudos Comunidade, tempos e espaços possíveis por meio da Pedagogia da Alternância.


    O Tempo Escola ocorre nos espaços da própria universidade ou em outros que apresentem condições de os educandos/assentados desenvolverem e praticarem estudos relativos ao conhecimento pleiteado. Já o Tempo Comunidade se efetiva nos locais de moradia e na comunidade dos educandos/assentados, onde intensificam as práticas e as pesquisas.


    Os educadores em Educação do Campo e os educandos encontram na universidade um caminho farto de experiências, que aprofundam com seus próprios questionamentos e práticas. Participam do ambiente cultural e tecnológico que lhes é oferecido – dos seminários, do uso de bibliotecas especializadas, dos laboratórios de informática, dos grupos de pesquisas específicos – e são estimulados a todo momento em busca de novos saberes e de novas experiências.


    Os educandos, ao retornarem ao espaço de suas vivências, apesar das muitas exitosas experiências de ensino-aprendizagem, encontram uma grande lacuna entre o aprendizado da universidade e as possibilidades no campo. Por isso, é importante garantir que a Pedagogia da Alternância tenha sentido tanto para os professores da universidade quanto para os educandos, que haja troca de experiências entre esses sujeitos e que a realidade dos Povos do Campo seja foco do conhecimento e da pesquisa que se relacionam com as preocupações do INCRA/Pronera.


    Muitas inovações tecnológicas ainda não chegam ao campo simplesmente pela falta de energia elétrica ou mesmo pela dificuldade de acesso às mídias digitais. Corrigidos alguns desses problemas, a falta ocorre no acesso e mesmo na inexistência de mediadores didáticos específicos para o campo, pois a Educação do Campo está em construção, assim como alguns de seus referenciais, aportes metodológicos e materiais didático-pedagógicos.


    Portanto, foi com grande satisfação que, em 2008, o INCRA recebeu a proposta da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) para financiar, pelo Pronera, o Sistema Instrucional, como complementação às pesquisas do curso de Licenciatura em Educação do Campo, denominado “Pedagogia da Terra” – Turma 2005, composto por 60 educandos/assentados da Reforma Agrária. Essa Licenciatura é uma experiência inovadora na parceria constituída entre INCRA/Pronera, UFMG e Fundep e seu projeto, entre os vários objetivos. A meta é a produção de material didático específico à realidade e à escola do campo.


    Entre os itens solicitados no Sistema Instrucional, havia a produção, a reprodução e a distribuição da coletânea Outras terras à vista – Cinema e Educação do Campo, material didático e pedagógico para atender às necessidades de formação dos educandos do curso supracitado. Isso porque, segundo o Sistema Instrucional (2008), “a formação do Educador do campo deve ser pautada nos materiais já utilizados para a formação de professores em geral, mas precisa de materiais produzidos especificamente para atender as especificidades dessa formação, em termos de conteúdos, estrutura e dinâmica do curso bem como da atuação do Educador em formação”.


    Esta coletânea busca suscitar questões que permeiam a luta pela terra abordadas pelo cinema brasileiro. São analisadas diversas produções cinematográficas que focam o homem e a mulher do campo, a sua atuação em busca de melhores condições de vida, a cultura, os modos de viver, bem como práticas culturais, sociais, políticas e econômicas que envolvem a educação na Reforma Agrária, assim como as relações entre o cinema e a história, o cinema e a literatura, o cinema e a vida, entre outros aspectos.


    Utilizar-se do cinema como instrumento didático permite possibilidades múltiplas ao educador como uma nova linguagem de ensino que, além de ser obra de arte, faz parte das indústrias da comunicação de massa e do lazer. O cinema é feito para ser consumido.


    As produções fazem parte do cinema comercial (ficção ou documentário) e do cinema arte. Não foram pensadas e produzidas com foco no uso didático na sala de aula, mas para a fruição estética na sala de projeção, segundo o professor Marcos Napolitano (2005, p. 11) ou no seu fazer estético (Magno, s.d., p. 114).


    Trabalhar com o cinema em sala de aula é ajudar a escola a reencontrar a cultura ao mesmo tempo cotidiana e elevada, pois o cinema é o campo no qual a estética, o lazer, a ideologia e os valores sociais mais amplos são sintetizados numa mesma obra de arte. Assim, dos mais comerciais e descomprometidos aos mais sofisticados e ‘difíceis’, os filmes têm sempre alguma possibilidade para o trabalho escolar (Napolitano, 2005, p. 11-12).


    Assim, entendemos que a coletânea atingiu seus objetivos, ao agregar trabalhos de vários pesquisadores que se dispuseram a pensar e produzir um rico material que será um aporte pedagógico para os profissionais que atuam com a Educação do Campo, buscando garantir a mediação do processo formativo. E o INCRA/Pronera compreende a grandeza desta coletânea para garantir o melhor desenvolvimento das atividades acadêmicas. Nosso desejo é que ela possibilite aos educandos e aos educadores o acesso a uma bibliografia que lhes garanta a reflexão e oriente a prática da realidade em que vão atuar.


    Nas palavras de Federico Fellini, “o cinema é um modo divino de contar a vida”; então, que este livro seja apenas o começo de uma história da Educação do Campo com o cinema. Com final imprevisível porém feliz.
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